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PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PARA O MUNICÍPiO DE SOBRADO - PB

o Exmo. Prefeito, Sr. Olinaldo Martins Da Silva

Sentimo-nos honradas em oferecer nossa proposta de prestação de serviços

I específicos para assessorar juridicamente prefeitura de Sobrado, na forma e nas condições

que seguem.

í r j

1. Proponente:
► ‘ ■

n
o Alves Moreira Advocacia atuará junto à Prefeitura de Sobrado com uma

1 assessoria jurídica, oferecendo suporte estratégico em diversas áreas essenciais para a

gestão pública. Entre os serviços prestados, destacamos o acompanhamento de processos

no Tribunal de Contas do Estado (TCE), assegurando a transparência e a regularidade das

contas públicas, bem como a assessoria direta para subsidiar decisões administrativas.

! Também atuaremos no acompanhamento de demandas no Tribunal de Contas da União

* (TCU), relacionadas à aplicação de recursos federais. Ademais, a realização de estudos

para atualização das legislações municipais, necessárias para a elaboração de projetos de

leis. Por fim, estaremos à frente da coordenação jurídica geral do município, promovendo

i uma gestão eficiente e alinhada ás exigências legais, sempre com foco no desenvolvimento

. i sustentável de Sobrado, através da sua responsável, Silvia Cristina Lisboa Alves Moreira,

advogada inscrita na OAB/PB 6.693, com larga experiência na área do direito administrativo

no âmbito de representação dos entes públicos junto ás instâncias judiciais e aos órgãos de

controle externo, bem como, na esfera de capacitação e treinamentos ofertados á estes,

'; conforme fazem prova documentos integrantes da presente proposta, com o auxílio de

I outros advogados do sfafif jurídico do escritório, todos com vasta experiência no direito

administrativo municipal.
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2. Objetivo:

; A nossa missão é apoiar os nossos clientes na condução da coisa pública,

priorizando a parceria com responsabilidade, ética, responsabilidade e compromisso com

excelência dos serviços administrativos e jurídicos.

i !!i !
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! I:
■ i
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Os serviços prestados pelo Escritório Alves Moreira Advocacia á Prefeitura de

Sobrado incluirão: (1) acompanhamento de processos no Tribunal de Contas do Estado

ir
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(TCE); (2) suporte jurídico estratégico para a gestão; (3) acompanhamento de demandas no

Tribunal de Contas da União (TCU); (4) coordenação jurídica gerai, garantindo eficiência e

conformidade legal em todas as ações administrativas: e (5) Realizar estudo para

atualização das legislações municipais, necessárias a elaboração de projeto de lei.

I

3. Do Reconhecimento da Notória Especialização peio TCE-PB.

Necessário trazer ao conhecimento de Vossa Senhoria a qualificação do corpo

jurídico do Escritório Alves Moreira, em decorrência dos contratos já firmados junto a

diversos municípios da paraíba para apresentar defesas perante o Tribunal de Contas do

Estado e da União, bem como assessoramento e acompanhamento aos gestores, se faz

necessário demonstrar a capacidade e experiência desta proponente, que inclusive possui

íj notória especialização e vasta experiência amplamente reconhecidas pelo Tribunal de

i j Contas do Estado da Paraíba, consoante o voto do Exmo. Conselheiro Oscar Mamede

Santiago Melo, in verbis:

I
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TRIBUMAL DE CONTAS DO ESTADO

23 CÂMARA

PROCESSO TC N.o 02277/19

'

VOTO1 ás
i

i I

CONS. EM E)CRC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO {Refatoi'): Do exame dos autos, tenho
3 fazer os seguintes destaques:

O ait. 25 da Lei 8666/93 üaz em seu caput que: ”é inexigível a licitação quando houver

inviabilidade de competição,", ou seja, prevalece o fator confiança para haver
contiatação dos serviços aqui examinados; atém do mais, pode-se valficar que a empresa

Alves Advogados Assoctódos, representada pela Dr^ Camila Maria Marinho Listxía Alves, é

por demais conhecida nesta Corte de Contas, com notória especialização para o objeto
contratado e por fim, cabe a mim informar que a matèia está sendo ampíameníe discutida

no âmbito do Poder Legislativo e do ftoder Judiciário, ainda sem uma solução definibVa,

Ante 0 exposto, voto no sentido de que a 2^ do TRISi/NAL DE CONTAS DO

ESTADO DA PARAÍBA;

!

!

I

I

• t

;

f

1) JULGUE r^ubr a inexigibidade de licitação n® 001/2019 e seu contrato decoirente;

2) RECOMENDE ao gestcH' municipal no sentído de obsavar o que preceitua a Lei de
8666/93, em espedal prsKure evitar realizar pagamentos na forma prevista na

Cláusula Terceira do Contrato (M)01/2019;

3) ARQUIVE os presentes autos.

É 0 voto.

. ;

I

I :

í

1

João Pessoa, 30 de jul ho de 2019

Cws. «n Baerc. uscar Mamede Sansago Hefe
RaATT*

( !

i
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4. Proposta:

Pelos serviços descritos serão cobrados honorários advocatícios, da seguinte

. forma: i l

■ I
i :

i I i

VALOR MENSALPRAZO CONTRATODETALHAMENTO DOS

SERVIÇOS

(1) acompanhamento de

processos no Tribunal de

Contas do Estado (TCE);

(2) suporte jurídico

estratégico para a

gestão:

acompanhamento de
demandas no Tribunal

de Contas da União

(TCU): (4) coordenação

jurídica geral, garantindo
eficiência

conformidade legal em

todas as ações

administrativas: e (5)

Realizar estudo para

atualização

legislações municipais,
necessárias

elaboração de projeto de

R$ 7.000,00 (SETE MIL REAIS)12 meses

-■íl
I1

(3)

V

e

li
das

a

lei.r

■ j

í !
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5. Dos Encargos:1

0 Os encargos tributários decorrentes da prestação de serviços ora proposta

correrão por conta do proponente.

: j
1

Validade da Proposta: 30 (trinta) dias. i

I t

\

João Pessoa - PB, 06 de dezembro de 2024.
Assinado de forma digital por SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES

MOREIRA:42477859404

DN: c=BR, o=ICP-Brasll, ou=Secretarla da Receita Federal do

Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A3, ou={EM BRANCO),

ou=17072702000183, ou=videoconferencla, cn=SILVIA
CRISTINA LISBOA ALVES MOREIRA:42477859404

Dados: 2025.01.06 09:44:52 -03'00'

SILVIA CRISTINA LISBOA

ALVES

MOREIRA:42477859404

SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES MOREIRA

ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ N° 10.563.643/0001-05
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

PARECER JURÍDICO

PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DO
ESCRITÓRIOALVES MOREIRA SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA

ASSESSORAR A PREFEITURA MUNICIPAL DE

SOBRADO/PB PERANTE O TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO - CONFORME TERMO

DE REFERÊNCIA.

O presente parecer trata-se de consulta formulada pela Prefeitura Municipal
de Sobrado/PB., acerca do PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE N° 02/2025

para a contratação do escritório ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL

DE ADVOCACIA - CNPJ N° 10.563.643/0001-05, representada pela Dra. SILVIA
CRISTINA LISBOA ALVES MOREIRA - OAB/PB n° 6.693/PB.

Considerando que a municipalidade, não possui em seu quadro setor jurídico,

esta assessoria jurídica passará a analisar a pretensa contratação, com vistas a

observar o cumprimento dos requisitos postos pelas normativas.

Ab initio, registra-se que a licitação é regra geral vinculante para a

Administração que poderá ser excepcionada em determinadas situações, previstas

em lei, conforme se constata nos artigos 72, 74 e 75 da Lei Federal N° 14.133/2021.

Vislumbra-se que o objeto do referido procedimento é a "CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA

EXECUTAR OS TFLABALHOS DE ELABORAÇÃO DE PARECERES JURÍDICOS,
DEFESA JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA,
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, MINISTÉRIO PÚBLICO E DEMAIS ÓRGÃOS

DE FISCALIZAÇÃO DO ESTADO E UNIÃO".

Assim, de acordo com o art. 74, da Lei Federal N° 14.133/21, é inexigível a

licitação quando houver inviabilidade de competição em especial nos casos de
contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual, desde que o profissional possua notória especialização, vejamos:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a

competição,

III - contratação dos seguintes serviços técnicos ^
especializados de natureza predominanteniptte)^^

PREFEITURA MUNICIPAL

de:especial casosem nos

Rua Manoel Sales, S/N - Centro, Sobrado - PB, CEP: 58.342-000

Fone / Fax; (083) 661-1018, E-mail: pmsobrado@.uol.com.br
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

dimãgação:publicidade e

(...)

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste
artigo, considera-se de notória especialização o
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiência, publicações, organização,
aparelliamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o

seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à

plena satisfação do objeto do contrato."

Diante os documentos arrolados aos autos, constata-se que o escritório que se

pretende contratar, é especialista na área específica da contratação, possuindo vasta
experiência no âmbito do direito público, tanto na área acadêmica como no âmbito

profissional.

Ademais, o Tribunal de Contas do Estado tem se posicionado pela legalidade
do Procedimento de Inexigibilidade de Licitação para contratação de advogados,
sobretudo em virtude da edição da Lei n° 14.039/2020 e a própria Corte, em julgados
anteriores, já reconheceu a notória especialidade do Escritório em apreço, de modo

que atende os requisitos necessários para a contratação por meio de inexigibilidade
de licitação.

Outrossim, quanto ao valor proposto, em observância aos autos vislumbra-se

que foram arrolados contratos firmados entre o escritório e outros municípios, com

fito a comprovar que o quantum proposto está em consonância, uma vez que os

valores são correlates para objetos semelhantes ao que se pretende contratar a
Prefeitura de Sobrado.

Diante do exposto, restando justificadas a razão de escolha e a vantajosidade,

fica legalmente amparada a Inexigibilidade de Licitação para a contratação do
escritório ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA -

CNPJ N° 10.563.643/0001-05, conforme o entendimento doutrinário e jurisprudencial
existente.

Sobrado/PB, 17 de janeiro de 2025.

Adilson~AÍ^s da Costa

Ass^or jurídico

SOBRADORua Manoel Sales, S/N - Centro, Sobrado - PB, CEP: 58.342-000

Fone / Fax: (083) 661-1018, E-mail: pmsobrado@.uol.com.br PREFEITURA MUNICIPAL

CaOfíUtíéf c(a/
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

GABINETE DO PREFEITO

iJ

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO
í

Expediente: SOLICITAÇÃO
Administração.

Procedimento de inexigibilidade de licitação.

Solicitação correspondente devidamente instruida com a

justificativa para a necessidade da demanda requerida.

fAssunto:

Anexo:i

DESPACHO

AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74,

inciso III, alinea c, da Lei 14.133/21, objetivando:

Contratação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada para executar os

trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado da

Paraíba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do

Estado e União.

(

1

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido

pela seguinte regra:

^

|:íLei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Conformé informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no

orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive

restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido.

Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data

de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos

;ij

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por ;■

tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. Nesse sentido, atesto que a Administração

vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da contratação plurianual, após a avaliação

das ,circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos potenciais benefícios e os riscos

previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das atividades cujo desempenho deve

ocorrer de modo contínuo; a ampliação do risco de insucesso, haja vista que a multiplicação de

contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados diversos, elevaria a

iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de procedimentos, pela necessidade de .,1
realização de certames permanentemente em decorrência de eventual contratação firmada por um

período abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os custos e as despesas administrativas; e

os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração por prazo mais longo propicia previsível

redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo de execução do contrato, por um único e

mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo de vigência do contrato permite,

usualmente, a redução dos custos do contratado, o que se refletirá em preços mais vantajosos

parada Administração,

i

Remeta-se a solicitação em tela, instruida de todas as informações e elementos correspondentes

inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação iJ*

destè órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por Inexigibilidade

de Licitação.

I

rt

i

PB, 16 de Janeiro de 2025.Sobrado

i

1
OLINALDO

Prefeito

LVA

■■i

r

II

■f ii--

\ í
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
!

■i

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

Realização do referido procedimento de contratação direta:

i!

!||

Objeto: Contratação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada para executar

os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado

da Paraiba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do
Estado e União.

tj■;!

DECLARAÇÃO
1

.1
Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o

compromisso a ser assumido:

.

J

i i

;i

Recupsos não Vinculados de Impostos:
00.202

'

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 0009 2003 Manutenção da Secretaria de Administração

- 00.-203 SECRETARIA DE FINANÇAS - 04 122 0009 2005 Manutenção da Secretaria de Finanças - 3390.39

99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA - 3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTORIA

l

PB, 15 de Janeiro de 2025.Sobrado

i\:i

Íl

.1

ANA VERON]^ DA SILVA COUTINHO
Secretaria^

fI'■

\\i'

;'

i I'

*Ijí

I

!

1

1

t1

I

lí

■i

'i>.

ijII

1

1I
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
•• 1

1.Introdução

Este! documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a
elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos

interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.Objeto

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contratação de serviços de assessoria e
consultoria juridica especializada para executar
juridicçs, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraiba, Tribunal de Contas *da União,
Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do Estado e União.

os trabalhos de elaboração de pareceres

3.Necessidade da contratação
A contratação descrita. que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos

suprirprocessos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para
demanda específica - Contratação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada
parajexecutar os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao Tribunal de ; j
Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público e demais órgãos de
fiscalização do Estado e União -, considerada oportuna e imprescindível.

í!
bem como relevante

medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas

para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximizaçâo dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

4.Alinhamento aos planos da Administração

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas : !
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas,

detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia,
eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

S.Rec^isitos da contratação
As características e especificações do objeto da referida contratação são:

onde estão fixadas e

CÓDIGO ’T'ukídade quantidadeDESCRIÇÃO DO ITEM

Contratação de serviços de- assessoria e consultoria juridica especializada
para executar os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto
ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União,
Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do Estado e União

ETP: 1 MES 12

\

0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições
e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura

do Contrato ou equivalente:
Início: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses. (

A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por
tratar-se a presente contratação, de serviço continuo.

O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela
Administração, é considerado continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das ;!■
ações, programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer a j
devida prestação dos serviços.

A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar,
normativos: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021;

deverá considerar os seguintes
Lei Complementar n° 123, de 14 de

Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas.

Uma vez:autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e
financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

com as

I

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço
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0 adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é ^J
fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até

mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização

de novo certame, com consequente perda de economia de escala.

O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e

utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a

ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus

desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da

realização de despesas semelhantes, quando existente.

I
7.Levantamento de mercado

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos

respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades

da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas
na contratação em análise.

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente

estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se ^íj
pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. '• (

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela

sua estrutura organizacional, é a pretensa: Contratação de serviços de assessoria e consultoria

jurídica especializada para executar os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa
junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público

e demais órgãos de fiscalização do Estado e União. Salienta-se que a vigência da contratação íj
seráideterminada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento ' í

de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei

14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de

serviço contínuo.

Destaca-se que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da contratação

plurianual, após a avaliação das circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos potenciais
benefícios e os riscos previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das atividades

cujo'desempenho deve ocorrer de modo contínuo; a ampliação do risco de insucesso, haja vista ,;
que'à multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados >| |
diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de procedimentos, pela ' ''
necessidade de realização de certames permanentemente em decorrência de eventual contratação

firmada por um período abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os custos e as despesas
administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração por prazo mais longo

propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo de execução do contrato,

por um único e mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo de vigência do

contrato permite, usualmente, a redução dos custos do contratado, o que se refletirá em preços

mais.vantajosos para a Administração. ; ■

Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando '|
houver,’ observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os

benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais

vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar,
da forma como se apresenta.

;; 1

■:

■r

9.Estimativas preliminares dos preços ^
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível , f %
com‘os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados :

públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em

telal‘ existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida

execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio

da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração Pública,
em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediãnte sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços :
correspondente.

Comjbasé nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos

abaixo o preço de referência considerado satisfatório.

A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 84.000,00.

' ir

10.Descrição da solução como um todo

Confprme os elementos apresentados, a solução é: Contratação de serviços de assessoria e

consultoria jurídica especializada para executar os trabalhos de elaboração de pareceres

jurídicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União,

Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do Estado e União. Entende-se que o serviço

poderá ser realizado por execução indireta, sob o regime de tarefa.

1 i

I

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração

tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, ■ (

' 'h

1
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Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e

procedendo-se a licitação com vistas
obraS' ou serviços efetuados pela

etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis,
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala.

A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a

ampliação da competitividade,
sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para

contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações ' '•

constantes da tabela acima destacada.

podendo o ato convocatório fixar quantitativo minimo. Nesse

efetivação da presente i 'j'|
i ^

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as

necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as

atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não

poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a

impraticável cotação de quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo item;

quer seja na forma material, não sendo possivel a execução em consórcio ou ocorrer a autorização ;j |j
para*a realização de subcontratação. 'i

particularidades e a dinâmica das

I

12.Resultados pretendidos
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade,

eficácia,

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:

Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao

melhor custo beneficio, relativamente a: Contratação de serviços de assessoria e consultoria ,

juridica especializada para executar os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa :í|
junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraiba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público 'i

e demais órgãos de fiscalização do Estado e União.
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte

às atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados

de interesse público. Quanto á eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais

serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros

disponíveis.

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a ,

contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por

parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos,

pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em

decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez

de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto,

destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da

Administração.

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será ■' j
fiscalizada pela Administração,- não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não

acarretará impactos ambientais negativos.

eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros

i: i
^ !:

s
' I

13.Providências para adequação do ambiente da Administração
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações fisicas

no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação.

14.Análise de risco

Não iforam identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais ' ;

como: a' inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações,

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência

dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais ã contratação do presente

serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a

serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

M' i

15.Conclusão

Comjbase nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses

e as‘ necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos

preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

PB, 15 de Já^lro de 2025.Sobrado

i •

f '3
1

ANTÔNIO EDSON DA ySIhV.
Secretario / i

i

: I
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

GABINETE DO PREFEITO

t

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO í t

1 -

OBJETO: Contratação de serviços de assessoria e consultoria juridica especializada para executar

os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado

da Paraiba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do

Estado e União.

!

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi

analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e

as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, de modo
a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua

estrutura organizacional.

: 3

• f ,'i

2.0.DA APROVAÇÃO
2.ljFica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. I

1 ;
# i

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6°, XX, da Lei 14.133/21:

"Art " 6° Para os fins desta Lei, considera-se:

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma

contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao

anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela .

viabilidade da contratação.
i

.j

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de

umajcontratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica

bem como o tratamento de seu impacto ambiental.

PB, 15 de Janeiro de 2025.Sobrado

OLINALDO'''I"lriRill'ío "BÂlSILVA
Prefeito

\

!

• í 1

i

I
1

t

j: } i 5I

I :■!
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

ADMINISTRAÇÃO

. >

l
t .

'r )

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: Contratação de serviços de assessoria e consultoria

juridica especializada para executar os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa

junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraiba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público if

e demais órgãos de fiscalização do Estado e União.

1.2.Classificação do objeto: Comum.

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para

suprir demanda especifica - Contratação de serviços de assessoria e consultoria juridica

especializada para executar .os trabalhos de elaboração de pareceres juridicos, defesa junto ao

Tribunal de Contas do Estado da Paraiba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público e , 5!

demais órgãos de fiscalização do Estado e União -, considerada oportuna e imprescindível, bem ' M
comojrelevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ‘

ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos

em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas

de planejamento aprovadas.

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados

nas(diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas

e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela

eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

I

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

unidãdíTquãntídader CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM
DFdI1 . Contratação de serviços de assessoria e consultoria juridica especializada

'' para executar os trabalhos de elaboração de pareceres juridicos, defesa juntoj
ao Tribunal de Contas do Estado da Paraiba, Tribunal de Contas da União,

Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do Estado e União __ ;

12MES

• 5

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da

assinatura do Contrato ou equivalente:
4.2.1. Início: Imediato; ■(

4.2.2 . Conclusão : 12 (doze) meses. ! j|
4.3.A. vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data ' ^ |
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos ''
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por

tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo.

4.4.0 serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas

pela Administração, é considerado continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma

permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das

ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer a , j j
devida prestação dos serviços. .'ti

3 '

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada

pela! sua estrutura organizacional, é a pretensa: Contratação de serviços de assessoria e

consultoria jurídica especializada para executar os trabalhos de elaboração de pareceres

juridicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União,

Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do Estado e União.
i.

i s

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS

6.1.*Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por

meioj da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração

Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços,

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente.

:! ! !
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6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro
de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos

abaixo o preço de referência considerado satisfatório.

6.3.0 valor total é equivalente a R$ 84.000,00.
J

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação especifica no orçamento

vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia
efetuada ao setor responsável.

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS

8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade,

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: , ,í [i
8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente ' '' f!
quanto ao melhor custo beneficio, relativamente a: Contratação de serviços de assessoria e

consultoria juridica especializada para executar os trabalhos de elaboração de pareceres

jurídicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União,

Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do Estado e União;

8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no

suporte às atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços

prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos

financeiros disponíveis;

8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a

referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por

parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos,

pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em

decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez

de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto,

destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da

Administração;

8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não

acarretará impactos ambientais negativos.

•i

9.0.DA CONTRATAÇÃO
9.1.Forma de contratação:

9.1J1.Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso III, alinea c, da Lei 14.133/21.
( .j

Sobrado PB, 15 de Janei^b de 2025.

ANTÔNIO EDSON DA SI

SECRETARIO /

i!
3 \

^ ! ,•

i■J.

i

i

: }
; i

1
i.

1

(
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PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PARA O MUNICÍPiO DE SOBRADO - PB

o Exmo. Prefeito, Sr. Olinaldo Martins Da Silva

Sentimo-nos honradas em oferecer nossa proposta de prestação de serviços

I específicos para assessorar juridicamente prefeitura de Sobrado, na forma e nas condições

que seguem.

í r j

1. Proponente:
► ‘ ■

n
o Alves Moreira Advocacia atuará junto à Prefeitura de Sobrado com uma

1 assessoria jurídica, oferecendo suporte estratégico em diversas áreas essenciais para a

gestão pública. Entre os serviços prestados, destacamos o acompanhamento de processos

no Tribunal de Contas do Estado (TCE), assegurando a transparência e a regularidade das

contas públicas, bem como a assessoria direta para subsidiar decisões administrativas.

! Também atuaremos no acompanhamento de demandas no Tribunal de Contas da União

* (TCU), relacionadas à aplicação de recursos federais. Ademais, a realização de estudos

para atualização das legislações municipais, necessárias para a elaboração de projetos de

leis. Por fim, estaremos à frente da coordenação jurídica geral do município, promovendo

i uma gestão eficiente e alinhada ás exigências legais, sempre com foco no desenvolvimento

. i sustentável de Sobrado, através da sua responsável, Silvia Cristina Lisboa Alves Moreira,

advogada inscrita na OAB/PB 6.693, com larga experiência na área do direito administrativo

no âmbito de representação dos entes públicos junto ás instâncias judiciais e aos órgãos de

controle externo, bem como, na esfera de capacitação e treinamentos ofertados á estes,

'; conforme fazem prova documentos integrantes da presente proposta, com o auxílio de

I outros advogados do sfafif jurídico do escritório, todos com vasta experiência no direito

administrativo municipal.

i

• t '

\ t

m

. I

2. Objetivo:

; A nossa missão é apoiar os nossos clientes na condução da coisa pública,

priorizando a parceria com responsabilidade, ética, responsabilidade e compromisso com

excelência dos serviços administrativos e jurídicos.

i !!i !
i: I

! I:
■ i

. !

Os serviços prestados pelo Escritório Alves Moreira Advocacia á Prefeitura de

Sobrado incluirão: (1) acompanhamento de processos no Tribunal de Contas do Estado

ir
Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: F119.E791.BC44.D318.BF23.A121.EEE0.B530. 

Justificativa de preço. Doc. 12060/25. Data: 06/02/2025 11:27. Responsável: Wilson L. de Brito.

15

15



I

M' s

(TCE); (2) suporte jurídico estratégico para a gestão; (3) acompanhamento de demandas no

Tribunal de Contas da União (TCU); (4) coordenação jurídica gerai, garantindo eficiência e

conformidade legal em todas as ações administrativas: e (5) Realizar estudo para

atualização das legislações municipais, necessárias a elaboração de projeto de lei.

I

3. Do Reconhecimento da Notória Especialização peio TCE-PB.

Necessário trazer ao conhecimento de Vossa Senhoria a qualificação do corpo

jurídico do Escritório Alves Moreira, em decorrência dos contratos já firmados junto a

diversos municípios da paraíba para apresentar defesas perante o Tribunal de Contas do

Estado e da União, bem como assessoramento e acompanhamento aos gestores, se faz

necessário demonstrar a capacidade e experiência desta proponente, que inclusive possui

íj notória especialização e vasta experiência amplamente reconhecidas pelo Tribunal de

i j Contas do Estado da Paraíba, consoante o voto do Exmo. Conselheiro Oscar Mamede

Santiago Melo, in verbis:

I

: {
!

I \;
>

íi

i

I
íi

TRIBUMAL DE CONTAS DO ESTADO

23 CÂMARA

PROCESSO TC N.o 02277/19

'

VOTO1 ás
i

i I

CONS. EM E)CRC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO {Refatoi'): Do exame dos autos, tenho
3 fazer os seguintes destaques:

O ait. 25 da Lei 8666/93 üaz em seu caput que: ”é inexigível a licitação quando houver

inviabilidade de competição,", ou seja, prevalece o fator confiança para haver
contiatação dos serviços aqui examinados; atém do mais, pode-se valficar que a empresa

Alves Advogados Assoctódos, representada pela Dr^ Camila Maria Marinho Listxía Alves, é

por demais conhecida nesta Corte de Contas, com notória especialização para o objeto
contratado e por fim, cabe a mim informar que a matèia está sendo ampíameníe discutida

no âmbito do Poder Legislativo e do ftoder Judiciário, ainda sem uma solução definibVa,

Ante 0 exposto, voto no sentido de que a 2^ do TRISi/NAL DE CONTAS DO

ESTADO DA PARAÍBA;

!

!

I

I

• t

;

f

1) JULGUE r^ubr a inexigibidade de licitação n® 001/2019 e seu contrato decoirente;

2) RECOMENDE ao gestcH' municipal no sentído de obsavar o que preceitua a Lei de
8666/93, em espedal prsKure evitar realizar pagamentos na forma prevista na

Cláusula Terceira do Contrato (M)01/2019;

3) ARQUIVE os presentes autos.

É 0 voto.

. ;

I

I :

í

1

João Pessoa, 30 de jul ho de 2019

Cws. «n Baerc. uscar Mamede Sansago Hefe
RaATT*

( !

i

: I

I
I

■ i

I
1-

1-
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• j
í

4. Proposta:

Pelos serviços descritos serão cobrados honorários advocatícios, da seguinte

. forma: i l

■ I
i :

i I i

VALOR MENSALPRAZO CONTRATODETALHAMENTO DOS

SERVIÇOS

(1) acompanhamento de

processos no Tribunal de

Contas do Estado (TCE);

(2) suporte jurídico

estratégico para a

gestão:

acompanhamento de
demandas no Tribunal

de Contas da União

(TCU): (4) coordenação

jurídica geral, garantindo
eficiência

conformidade legal em

todas as ações

administrativas: e (5)

Realizar estudo para

atualização

legislações municipais,
necessárias

elaboração de projeto de

R$ 7.000,00 (SETE MIL REAIS)12 meses

-■íl
I1

(3)

V

e

li
das

a

lei.r

■ j

í !
' !■’

5. Dos Encargos:1

0 Os encargos tributários decorrentes da prestação de serviços ora proposta

correrão por conta do proponente.

: j
1

Validade da Proposta: 30 (trinta) dias. i

I t

\

João Pessoa - PB, 06 de dezembro de 2024.
Assinado de forma digital por SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES

MOREIRA:42477859404

DN: c=BR, o=ICP-Brasll, ou=Secretarla da Receita Federal do

Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A3, ou={EM BRANCO),

ou=17072702000183, ou=videoconferencla, cn=SILVIA
CRISTINA LISBOA ALVES MOREIRA:42477859404

Dados: 2025.01.06 09:44:52 -03'00'

SILVIA CRISTINA LISBOA

ALVES

MOREIRA:42477859404

SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES MOREIRA

ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ N° 10.563.643/0001-05

I

I

í
{ i

i

( ‘
1 i
: i

' ^.

i

i

: 1I1
i

i : i
f i

I

^ j
• l

' !

>

t
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1

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

ADMINISTRAÇÃO

t

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00002/2025

i

Sobrado PB, 16 de Janeiro de 2025.

!

1-0

Tem ai presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente,

razões da singularidade da seguinte despesa: Contratação de serviços de assessoria e consultoria juridica

especializada para executar os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao Tribunal de
Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público e demais órgãos de fiscalização

do Estado e União.

DO OBJETIVO

as

2.0 r' DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações

complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida

efetiyação de serviço para suprir demanda específica - Contratação de serviços de assessoria e consultoria

jurídica especializada para executar os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público e demais órgãos de

fiscalização do Estado e União -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de

interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de

atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas

as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. ‘í

''

j
3.0 -■ DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR Oü EXECUTANTE

Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser

efetuada junto a: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - RS 84.000,00; pretenso contratado muito

bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando

ótima qualidade e preços dos seus serviços, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua
escolha.

Trata-se, além do mais, da contratação de serviços técnicos especializados com profissional ou empresa de

notória especialização.

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme
o devido levantamento efetuado, observadas as disposições do Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, nos termos da

correspondente proposta apresentada, constante dos autos do processo.

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL

Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria

legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Inexigibilidade de Licitação,
nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21:

'Artlj, 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

!i

"III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação:"
"c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeirasou tributárias;"

6.0 ri DA CONCLUSÃO
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em i j
apreçb, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo
contrato.

!

Atenciosamente,

I

1

ANTÔNIO EDSON DA SpVA
Secretario \

■i

i

■

I j i

'i

í-
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
!

■i

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

Realização do referido procedimento de contratação direta:

i!

!||

Objeto: Contratação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada para executar

os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado

da Paraiba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do
Estado e União.

tj■;!

DECLARAÇÃO
1

.1
Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o

compromisso a ser assumido:

.

J

i i

;i

Recupsos não Vinculados de Impostos:
00.202

'

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 0009 2003 Manutenção da Secretaria de Administração

- 00.-203 SECRETARIA DE FINANÇAS - 04 122 0009 2005 Manutenção da Secretaria de Finanças - 3390.39

99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA - 3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTORIA

l

PB, 15 de Janeiro de 2025.Sobrado

i\:i

Íl

.1

ANA VERON]^ DA SILVA COUTINHO
Secretaria^

fI'■

\\i'

;'

i I'

*Ijí

I

!

1

1

t1

I

lí

■i

'i>.

ijII

1

1I
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/02/2025 às 11:27:35 foi protocolizado o documento
sob o Nº 12060/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Sobrado,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Wilson Lourenco de Brito.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sobrado
Número da Licitação: 00002/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 17/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Sobrado
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 84.000,00
Fontes de Recursos: Recursos a Classificar (898), Outros Recursos Vinculados (899).
Objeto: Contratação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada para executar os trabalhos e
elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas
da União, Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do Estado e União.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 84.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 10.563.643/0001-05
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 5745a95885777bd9ea40a41b8c649b1c

Autorização da autoridade competente Sim 5aad342eac1b487f484615d32a7fa6e9

Estimativa da despesa Sim 346bbe0e6a9a9dbe1e132ee74a69ad29

Estudo Técnico Preliminar Sim a874c2fde722d0d9e9811b2ae6190f75

Formalização de demanda Sim 3f7335ed6e0101e0e5b67cf2a5203398

Justificativa de preço Sim f119e791bc44d318bf23a121eee0b530

Justificativa para a escolha do contratado Sim 83f6477caf543ff7b58b114f6ffda312

Previsão Orçamentária Sim 346bbe0e6a9a9dbe1e132ee74a69ad29

Proposta 1 - Proposta e Anexos - ALVES MOREIRA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Sim f119e791bc44d318bf23a121eee0b530

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: FFE7.1327.60E4.EC26.4F3C.4E4A.17D7.A917. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 12060/25. Data: 06/02/2025 11:27. Responsável: tramita.

20

20



João Pessoa, 06 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025

PROCESSOADMINISTRATIVON° 250116IN00002

CONTRATO N“: 00004/2025-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

E ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA EXECUÇÃO DE
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato,

Sales, 178

Prefeito Olinaldo Martins da Silva,

Grande 3, S/N

de um lado Prefeitura Municipal de Sobrado - Manoel de

Centro - Sobrado - PB, CNPJ n° 01.612.553/0001-68, neste ato representada pelo
Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Sitio Campo

Zona Rural - Sobrado - PB, CPF n° 024.499.284-30, Carteira de Identidade n° .

., doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ALTIPLANO CABO BRANCOADVOCACIA - RUA ANA GUEDES VASCONCELOS, 81

10.563.643/0001-05, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar

o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

JOAO PESSOA PB, CNPJ n°

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025, processada nos termos da
Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de

2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às

quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO;

O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: Contratação de

serviços de assessoria e consultoria juridica especializada para executar os trabalhos de

elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraiba,

Tribunal de Contas da União, Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do Estado e
União.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de

Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o

regime de contratação por tarefa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 84.000,00 (OITENTA E QUATRO MIL

REAIS).A

QUANTIDADE P. UNITÁRIO P. TOTALDISCRIMINAÇÃO UNIDADE

i

CODIGO

12 7.000,00 84.000,00Contratação de serviços de assessoria e consultoriaj
juridica especializada para executar os trabalhosS

de elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto|

ao Tribunal de Contas do Estado da Paraiba, Tribunal|
de Contas da União, Ministério Público e demaisj
órgãos de fiscalização do Estado e União^ __

i

MES1

Total: 84.000,00

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços

na mesma proporção da variação verificada

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro,
efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,

o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Dentro do prazo

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano.

o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais.

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: A044.4AF5.C830.E2EB.8A40.693B.110B.020C. 
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Caso o índice estabelecido para reajuscamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
0 registro da variação do valor contratual para fazer face

realizado por simples apostila.
0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econôraico-financeiro,
for o caso, será de até um mês.

substituto, as partes elegerão novo índice
por meio de termo aditivo,

ao reajuste de preços poderá ser

quando

contado da data do fornecimento da documentação comprobatória
do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLAOSÜLA QUINTA - DA DOTAÇAO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de Impostos:
00.202

- 00.203 SECRETARIA DE FINANÇAS - 04 122 0009 2005 Manutenção da Secretaria de Finanças
99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA - 3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTORIA

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 0009 2003 Manutenção da Secretaria de Administração
3390.39

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados
e serão considerados da assinatura do Contrato:

Inicio: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: até 17/01/2026, considerada da data de sua

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei

14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de

serviço contínuo.

a

b

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;

Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço
contratado;

Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades contratuais e legais;

Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização

com informações pertinentes a essa atribuição;
Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a

123 da Lei 14.133/21.

b

c

d

e

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato,

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ónus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,

que o represente integralmente em todos os seus atos;

Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e

esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar,

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação

direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários,
h - Cumprir a reserva
da Previdência

normas específicas, ao
Contratante, deverá comprovar o

empregados que preencherem as referidas vagas;

a

d

no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem

g

sempre que solicitado;

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para

Social ou para aprendiz, bem como as

longo de toda a execução do contrato,
cumprimento dessa reserva de cargos.

reabilitado

reservas de cargos previstas em outras

e sempre que solicitado pelo
com a indicação dos
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1 - Observar,

123 da Lei 14.133/21.
em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a

CLAÜSÜLA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes,
extinção, formalmente motivada

defesa.

nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e

nos autos do processo, assegurados o contraditório e

ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21,
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões

125, do mesmo diploma
legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

sua

a ampla

o Contratado será obrigado a aceitar,
que se fizerem nos serviços. de até o respectivo limite fixado no Art.

o

CLAÜSÜLA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

Por se tratar de serviço,

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico,

dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo,
será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria,
que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

as condições de adimplemento das obrigações

a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório. se dará

até 15 (quinze)

CLAÜSÜLADÉCIMA SEGÜNDA- DAS PENALIDADES:

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento)

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contratação; c

advertência aplicada exclusivamente pela

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos.

pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°

do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou,

quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLAÜSÜLA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento

da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com

utilização da seguinte fórmula: EM

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a

ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) e 365, sendo TX

= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para

a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

N X VP X I, onde: EM = encargos moratórios; N número de

CLÃÜSÜLA DÉCIMA QÜARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa,

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses

permitidas em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

c

e
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f - o Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,

g - 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado,
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional
de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

h

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Sapé.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai

assinado pelas partes e por duas testemunhas.A
PB, 17 de Janeiro de 2025.Sobrado

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS

OLINALDO MARTINS DA SILVA

Prefeito

024.499.284-30

PELO CONTRATADO

Dft c=eR.»«P-arMi(. íM^SacrcUria da RkcíU Federal do fratJ

•

RFB.

(xr=aFB e<Pf A3. OrxSM BRANCOI. ou<170 72 702000183.

Otf..idaucontt.tr.ca. cn-SILVIA OtCTNA LiSaOAALVlS

SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES

MOREI RA:42477859404
OidOK 2025.01.17 16flW7

ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO i j!

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o
processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de
Licitação n° IN00002/2025, que objetiva: Contratação de serviços de assessoria e

consultoria jurídica especializada para executar os trabalhos de elaboração de pareceres
jurídicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da

União, Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do Estado e União; ADJUDICO

o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: ALVES MOREIRA

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 84.000,00.

I

: 1■| ! \
■ 1

Sobrado - PB. 17 de Janeiro de 2025
OLINALDO MARTINS DA SILVA - Prefeito
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PUBLICAR:

□ - Quadro de Divulgação do Órgão Realizador do Certame - 20.01.25
I
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

! 1

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada para
executar os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao Tribunal de
Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público e demais
órgãos de fiscalização do Estado e União, FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de
Licitação n° IN00002/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 00.202
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 0009 2003 Manutenção da Secretaria de

Administração - 00.203 SECRETARIA DE FINANÇAS - 04 122 0009 2005 Manutenção
da Secretaria de Finanças - 3390,39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
JURÍDICA

17/01/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Sobrado e: CT N°

00004/2025- 17.01,25-ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA-

R$ 84.000,00.

; I
; I
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■ !
l

* iI ,
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■ i 1

3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. VIGÊNCIA: até
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. I PUBLICAR:

□ - Quadro de Divulgação do Órgão Realizador do Certame - 20.01.25
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r\Ti PREFEITURA MUNICIPAL\ ÍHi

IDE SOBRADO
CADA DIA MELHOR

■

ii

ESTADO DA PARAÍBA
i i 1

1

•I

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO
t

; I t CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N.» 072, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2005.
: ;

!

il!■ :
1; •

SOBRADO - PB, 20 DE JANEIRO DE 2025.
:!

I
\ \

1

■ '• 1

PODER EXECUTIVOI I

I;

ADMINISTRAÇÃO: “OLINALDO MARTINS DA SILVA

I
ATOS DO PODER EXECUTIVOIfi I

A
■?

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO. 1

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui 0
processo e observado 0 parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de
Licitação n° IN00002/2025, que objetiva: Contratação de serviços de assessoria e
consultoria jurídica especiaiizada para executar os trabalhos de elaboração de pareceres
jurídicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas

da União, Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do Estado e União;

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO 0 correspondente procedimento em favor de:

ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 84.000,00.

Sobrado - PB, 17 de Janeiro de 2025
OLINALDO MARTINS DA SILVA - Prefeito

f i

i: I
1

i ■

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada
para executar os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União, Ministério

Público e demais órgãos de fiscalização do Estado e União. FUNDAMENTO LEGAL:

Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de

Impostos: 00.202 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 0009 2003 Manutenção
da Secretaria de Administração - 00.203 SECRETARIA DE FINANÇAS - 04 122 0009
2005 Manutenção da Secretaria de Finanças - 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA - 3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTORIA.

VIGÊNCIA: até 17/01/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de
Sobrado e: CT N° 00004/2025 - 17.01.25 - ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL

DE ADVOCACIA - R$ 84.000,00.

)
1

!(

1

. í

i

i

i

!

.1

^ ^1

!
í

l •

I

!

l
i

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: 6982.90BC.C4DF.AD3B.59AD.B716.2DF3.03A3. 
Comprovante de publicidade. Doc. 12060/25. Data: 06/02/2025 11:31. Responsável: Wilson L. de Brito.

28

28



1

.V*'.
'3

■fc

'drif^-'
s

I

>■'■?■
i-■■ í.

l

.’• íM .'•.*•?

*
i;

1.:

i

‘ I r":

i

i.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
!

■i

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

Realização do referido procedimento de contratação direta:

i!

!||

Objeto: Contratação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada para executar

os trabalhos de elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado

da Paraiba, Tribunal de Contas da União, Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do
Estado e União.

tj■;!

DECLARAÇÃO
1

.1
Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o

compromisso a ser assumido:

.

J

i i

;i

Recupsos não Vinculados de Impostos:
00.202

'

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 0009 2003 Manutenção da Secretaria de Administração

- 00.-203 SECRETARIA DE FINANÇAS - 04 122 0009 2005 Manutenção da Secretaria de Finanças - 3390.39

99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA - 3390.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTORIA

l

PB, 15 de Janeiro de 2025.Sobrado

i\:i

Íl

.1

ANA VERON]^ DA SILVA COUTINHO
Secretaria^
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about:blank09/01/2025, 08:41

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
í

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

10.563.643/0001-05

MATRIZ I

DATA DE ABERTURA

27/12/2000COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

I

NOME EMPRESARIAL

ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

i

PORTE

DEMAIS
TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

69.11-7-01 - Serviços advocaticios

11

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

^ I

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURlDICA

232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia

NUMERO COMPLEMENTO

SALA 702B

LOGRADOURO

R ANA GUEDES VASCONCELOS 81

k' I

MUNICÍPIO

JOAO PESSOA

UFBAIRRO/DISTRITO

ALTIPLANO CABO BRANCO

CEP i !
PB58.046-092

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SALVESMOREIRADV@GMAIL.COM

TELEFONE

(83) 9605-6145

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
27/12/2000

SITUAÇAO,CADASTRAL

ATIVA I

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

í J
. i . 1

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

■ I

I

! I-

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 09/01/2025 às 08:40:52 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
' (

II.

i I

' \

\

1

! I
: l

í i

j
1

i

I.1

1/1about:blank Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: 2CF5.C9EF.F0F8.3EEC.C751.9534.26C9.12AD. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12060/25. Data: 06/02/2025 11:31. Responsável: Wilson L. de Brito.

30

30



{
: I

t
}

: ! i-:
■ I

■ J,'

‘ I-

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

t

I

H
' (
' t

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ: 10.563.643/0001-05

í i
:!

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

. !
i

0* j i ■ i
; I 1

1

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

I

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa. i.1
i i■ I
‘ !!

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
tódos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:51:38 do dia 10/12/2024 <hora e data de Brasllia>.

Válida até 08/06/2025.

Código de controle da certidão: E8A8.AA49.AFA7.0583
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

■ i

!
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I

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

I

I

CERTIDÃO
i

I

I

CÓDIGO: 8C75.7B5B.B21E.6DEE
i :

Emitida no dia 10/12/2024 às 16:49:18

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 10.563.643/0001-05

R.G.
‘ S

1

t} i

- \

j Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação

A REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais

^ administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

lí

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página lwww.sefaz.pb.gov.br.

{ -

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou

prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à

A prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no

* âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

'r

1

I

. I

i {•
I

í i

i !•

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.
Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

; r

j

I
:|

í

IL
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S i!j PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

1 ! i SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL
® i PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

í: I Data: 10/12/2024■íl

Hora: 16:54

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS
i I

r

Número da Certidão N° de Controle de Autenticação
11-;

2024/197721 503.571.502.623

T

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

C.N.P.J./C.P.F.

10563643000105

Nome do Contribuinte

ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Endereço i

RUA ANA GUEDES DE VASCONCELOS

Número Apto/Sala Bloco Complemento

00081

UFBairro Cidade

JOAO PESSOA

CEP

PBALTIPLANO CABO BRANCO 58046092

^^Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a

^Ipresente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza

Ttributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipal.

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 104812-1

; i

I

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAÇÕES
t-

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n“ 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário

Municipal).
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na internet, no

endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br.
Certidão emitida gratuitamente em 10/12/2024 16:54:01

. í

m
1

i

i I

^ ^ 1

; )
t

! I

■ j
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nsulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf,caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador

I.
1 i

I
; t.

Voltar Imprimir

I

I I-

CAiXA
’

■ ' í

CAIXA ECONÔMICA FEDERALl

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

í

I 1

i I

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

10.563.643/0001-05

ALVES E ALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS

AV GOVERNADOR FLAVIO RIBEIRO COUTINHO 167 / MANAIRA / JOAO

PESSOA / PB / 58037-000

; I

1% • I.

!•

i-
i

i i
I ► t ’

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

! i.,

1 ■■

i!O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

i

I;

:

. i

Validade:22/12/2024 a 20/01/20251
,1

i

Certificação Número: 2024122202011555714545 I !

I
!

! I., !

Informação obtida em 09/01/2025 09:09:39
■ l

,1-
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

' l

I1
t

I f t

■ I

l I

iu 1

í

.• i i
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• 1 . i

I

I

I

: 1 = i

i

09/01/2025,09:I.f 1
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Página 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 10.563.643/0001-05

Certidão n°: 85291682/2024

Expedição: 10/12/2024, às 16:54:49

Validade: 08/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

• i

. J

i

Certifica-se que alves moreira sociedade individual de advocacia (matriz

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.563.643/0001-05, NÃO

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a^ todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A’ aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.
) l"

! t

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

m

:! i

- i

■■ ií i

Dúvidas e sugestões; cndt®tst.jus.brij,,
Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: 2CF5.C9EF.F0F8.3EEC.C751.9534.26C9.12AD. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12060/25. Data: 06/02/2025 11:31. Responsável: Wilson L. de Brito.

35

35



■ il s

OAB-P!
!s i À.

Fk

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO
SOCIAL DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

ALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS ^ÍSTO ' 'ili; i

SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES MOREIRA, brasileira, casada, advogada escrita na

OAB/PB sob n° 6693, CPF 424.778.594-04, residente e domiciliado na Rua Osiris de

Belli, n° 200, Cabo Branco - João Pessoa -PB e CAMILA MARIA MARINHO LISBOA

ALVES, brasileira, casada, advogada, inscrito na OAB/PB sob o n° 19.279, Identidade

sob 0 n° 3329047, CPF n° 073,676.964-16. residente e domiciliado na Rua Silvino

Lopes, n° 567 - Tambaú - João Pessoa - PB, sócios da sociedade de advogados ALVES

ADVOGADOS ASSOCIADOS, registrada na Ordem dos Advogados do Brasil na

Seccional da Paraiba sob o n° 089, Livro B 01, homologado em reunião da Primeira

Câmara no dia 15/10/2015, escrita no CNPJ sob o n° 10563643/0001-05, com sede na

Av. Governador Flávio Ribeiro Coutinho, 167, Manaira, João Pessoa - PB, resolvem, por

esta e na melhor forma de direito, estabelecer as seguintes alterações em seu contrato
social.

.Hii,DA RETIRADA DE SÓCIO PATRIMONIAL COMCláusula Primeira

TRANSFERÊNCIA DE COTAS
- Retira-se da Sociedade a advogada CAMILA MARIA MARINHO LISBOA ALVES, que

cede e transfere 05 (cinco), cotas, com valor individual de R$ 100.00 (cem reais),

totalizando R$ 500.00 (quinhentos reais), valor correspondente a 05% (cinco por cento)

ido número total de cotas da sociedade, para a sócia SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES

(MOREIRA, dos quais dá plena, geral e irrestrita quitação.

i !

I '

Cláusula Segunda - DA CONVERSÃO DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS EM

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

r Por consequência das modificações promovidas com a transferência de cotas indicada

ha cláusula anterior, em razão da redução da Sociedade à unipessoalidade e

concentração da integralidade. das cotas patrimoniais na titularidade da sócia SILVIA

íÇRÍSTINA LISBOA ALVES MOREIRA, a Sociedade de Advogados é convertida em

Sociedade Individual de Advocacia,

Cláusula Terceira - DA ADEQUAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL Ã MODALIDADE DE

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
r Em razão da conversão promovida nos termos da cláusula anterior, a Sociedade

Individual de Advocacia passa a ser regida pelas seguintes regras consolidadas,

restando revogadas as demais disposições.

“Cláusula Primeira - RAZÃO SOCIAL
A Sociedade utilizará a razão social “ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

;.i ADVOCACIA”.

i! s
á

i

)
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A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outraParágrafo Único
dependência, mediante alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pelo titular

da empresa.

Cláusula Segunda - SEDE
- Â Sociedade tem sede na cidade de João Pessoa, no Estado da Paraíba, na Avenida

Governador Flavio Ribeiro Coutinho, 167, Salas 211 e 212, Edifício Kadoshi, Manaíra,

CEP 58.037.000.

'■ ? i
I

Cláusula Terceira - OBJETO

Sociedade tem como objeto o exercício da advocacia, sendo vedada a consecução

de qualquer outra atividade,

Çláusula Quarta - PRAZO

tjO prazo de duração é indeterminado.

Cláusula Quinta - CAPITAL SOCIAL
- O capital social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$ 10.000,00 (dez mil

reais), dividido em 100 (cem) quotas, com valor nominal de R$ 50,00 (cinquenta

reais),cada,

Cláusula Sexta - RESPONSABILIDADE DO TITULAR

- Â responsabilidade do titular é limitada ao capital social.

Parágrafo único - No exercício da advocacia com o uso da razão social, o titular

responde subsidiária e iiimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou

omissão, sem prejuízo da sua responsabilidade disciplinar.
I ■

Cláusula Sétima - ADMINISTRAÇÃO
-Ã administração social cabe unicamente ao titular da Sociedade,

i I
Cláusula Oitava - RESULTADOS PATRIMONIAIS

i- O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício, !evantar-se-à

balanço patrimonial da Sociedade e se apurarão os resultados, cabendo ao titular, os

liicros ou perdas apuradas,
hi

Cláusula Nona - EXTINÇÃO DA SOCIEDADE
4a Sociedade será dissolvida por consequência do falecimento do seu titular e o valor de

seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade

unipessoal de advocacia, à data da resolução, verificada em balanço especialmente

lèyantado.

■;1

■ ]

i/'

Cláusula Décima - FORO

-,Para todas as questões oriundas deste contrato, fica eleito, com exclusão de qualquer

tíutro, 0 foro da cidade de João Pessoa - Estado da Paraíba,

í li

I j

i.

i

I
I
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Cláusula Décima Primeira - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO
- O titular da Sociedade declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a
hipótese de incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia ou para ^
constituir esta Sociedade. Declara, ainda, que não participa de nenhuma outra Sociedade
de Advogados ou Sociedade Individual de Advocacia inscrita nesta seccional e que não

está incurso em nenhuma penalidade que o impeça de constituir esta Sociedade.

4

tl

if:

João Pessoa, 01 de novembro de 2018.\ íi
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Testemunhas:

Identidade:

CPF:
í
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Testemunhas:

Identidade:

CPF:I
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, EXCELENTÍSSIIVIO SENHOR PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
i

' SECCIONAL DA PARAÍBA.
I t

I

1 p

■'! ', J

I

:Í;

Senhor Presidente, ■ 01 11/2018 11;16;00 BRT
f;

15.0000.2018.009587-5
I

4

SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES MOREIRA, brasileira, casada, advogada,

inscrita na OAB/PB sob o n. 6693, portador de RG n. 1.003623 SSP/PB e CAMILA

íl MARIA MARINHO LISBOA ALVES, brasileira, casada, advogada inscrita sob o n.

!| 19.279, portador de RG 3329047, CPF sob o n2 073.676,964-16, vem submeter à

; análise desta Seccional e requerer a aprovação/homologação da alteração e

1. consolidação do contrato social da Sociedade de Advogados ALVES ADVOGADOS

I ASSOCIADOS, passando a adequá-lo à modalidade de Sociedade Individual de

Advocacia, conforme os termos do instrumento anexo, tudo em conformidade com o

Estatuto da OAB e demais normativos internos aplicáveis a espécie.

I;

« -
ti.

i

i

1

Nestes Termos,

Pede Deferimento.!I
i

$
i

A!1

f

João Pessoa, 01 de novembro de 2018.
i

, f
í4

í
cê

ÍiaÍIbOâ A
j

Cl
i

SI OREIRA i

lii

$

i

OAB/PB 6693Íl
I

i

CAM LISBOA ALVES 1 i
t

p

I I

1^

I
j

Wm1 i
i

liI iii
*

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: 2CF5.C9EF.F0F8.3EEC.C751.9534.26C9.12AD. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12060/25. Data: 06/02/2025 11:31. Responsável: Wilson L. de Brito.

42

42



■ \ ■ 'i
1

Página 1 de 2
: I

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE ALVES MOREIRA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ N“ 10563643/0001-05

5?

i

i ! Silvia Cristina Lisboa Alves Moreira, brasileira, casada, inscrita na Ordem dos

'Advogados do Brasil, Seção do Estado da Paraíba, sob o n°. 6.693 e no CPF sob o n°

424.778.594-04, residente e domiciliado na Av. índio Arabutan, 420 - Cabo Branco, João

;'Pessoa - PB, 58045-040, Telefone: (83) 9-9305-6145, E-mail salvesmoreiradv@gmail.com,
'única sócia da sociedade individual de nome empresarial “alves moreira sociedade

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA’, constituída legalmente por contrato social devidamente

registrado na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional da Paraíba, registrado em 27/12/2000
sob n° 89, Livro B 01, devidamente cadastrada no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF

;sob 0 n° 10563643/00001-05, resolve ajustar a presente alteração contratual, que se regerá pela
Lei n° 8.906/94, pelo Regulamento Geral da Advocacia, pelo Provimento n° 112/2006 do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e demais regramentos aplicáveis, e pelos
.seguintes termos e condições:

: ;

1;

)

•1
í

i I

f

0^
I

Cláusula Primeira - SEDE - A Sociedade terá o endereço da sua sede alterado, passando a

'situar-se no Empresarial Tour Geneve - Rua Ana Guedes De Vasconcelos, 81 - Altiplano

Gabo Branco, João Pessoa - Paraíba, CEP: 58046-092.
i.,

'^Parágrafo Único - A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar iflial ou outra
dependência, mediante alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pelo titular da
'sociedade.

.

1

i t

Cláusula Segunda - As demais disposições contratuais não alcançadas pelo presente

instrumento permanecem em vigor.

João Pessoa, 11 de setembro de 2024.i
)

i

m
. 1

- Silvia Cristina Lisboa Alves Moreira -

t

Testemunhas: r I
; i

■ n
I

I i'

NOME:

CPFN°

j
I

NOME:

CPF N°

i

1
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 2 de 2i
!

I ;

í l

ASSINATURA ELETRÔNICA
li

Certificamos que o ato da empresa ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA constai

assinado digitalmente por:

I

identificação D0(S) ASSINANTE(S)■im'.

Ut:, ,f„,

NomeCPF/CNPJ
t t

i

42477859404 SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES MOREIRA

l'

O
L

I

t I
!

, i

t
■ li

, f
. i

' f
■ i

]

( -

. }

lí-

1

: } 1

L:

i iI

! 1

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/10/2024 09:26 SOB N® 20240004970.

PROTOCOLO: EM 23/09/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12414596121. KÕMERO DE REGISTRO; OABPB173.

ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

}

9ÀB
1

í ■

RODRIOO NÕBREGA FARIAS

secretXrio-oeral

JOXO pessoa, 14/10/2024

WWW.redeslm.pb.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.

mRAiBA

1

I

. >
i
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i

ADVOGADO VALORrZADO

CIDADÃO RESPEITADO
■

m
-

'i;

PARAtBA
!T

; s;

CERTIDÃO N° 173/2019f

■i,

j •

(CERTIFICO, em razão do meu ofício, que foi homologado em reunião da
: i

Primeira Câmara no dia 10/05/2019, o pedido de registro da QUARTA

ÃLTERÂÇÃO do Contrato da Sociedade de Advogados sob a denominação

ALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, registrada desde 27/12/2000, sob n°

89, Livro B 01, composta das sócias Silvia Cristina Lisboa Alves e Camila Maria

Marinho Lisboa Alves, inscritas sob n°s 6.893 e 19.279 respectivamsnte.

Si

■ CERTIFICO, que no referido pedido consta a excfusio da sócia Camila Maria

Marinho Lisboa Alves e CONVERSÃO da Sociedade de Advogados em

I Sociedade Unipessoai sob a denominação “ALVES MOREIRA SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA”, sob íituiaridade da Sócia Siivia Cristina Lisboa

( Ãives Moreira.
! i tlu

i CERTIFICO, que a sociedade tem sede na Avenida Governador Flávio Ribeiro

I Coutinhc, 167, safas 211 o 212, Edifício Kadoshi, Manaira, João Pessoa - PB.

i
'Rir

cj^tar, fiz emitir a presente Certidão em 23 de maio de 2019. £u

^Iy/19- Crisílana Leite da Siiva - Oficial de Registos* dan

VISTí

i í Felipe M
Secretárfl

^H^ríça Vicente
:-Geral da OÂB.^PS '-F

s
1

í

j

i ■•i

í

@ www.oabpb.org.br m (83) 2107-S200 ^ Rua Rodrigues de Âquino, 37, Centro CEP 58013-030, João Pessoa/PB

1
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ESTADO DA PARAÍBA

Câmara Municipal de Logradouro

r:

t

í

j

ATESTADO PE CAPACiDADE TÉCNICA1 t

í ; i-

I

lí

Atestamos, a pedido da empresa interessada, e para fins de prova, que a

j; empresa ALVES MORBSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ ns

í 10.563.643/0)01-05, estabelecida na R. Ana Guedes De Vasconcelos, 81 - sala 702 -

Altiplano Cabo Branco, João Pessoa - PB, 58046-092, forneceu satisfatoriamente a

i CÂMARA MUNICIPAie* LOGRADOURO, inscrita no CNPJ de n® 01.612.772/0001-47, os

serviços de as^ssoria Jurídico-adminístrativa junto ao Tribuna! de Contas do Estado e

‘demais órgãos de fiscalfeação do Estado e da União, bem como assessorando o ente

quanto à implementação da nova lei de licitações, no período de 2023 a 2024,

i

Í1

í I

A

I

:? I

í I
■I

ri

Registramos ainda que a citada empresa cumpriu fielmente com suas obrigações,

na^a constando, até a presente data, que venha a desabonar sua técnica e seu

profissionalismo.

’íi4.|<

I

m
I

Logradouro, M de dezembro de 2024.
I'

\
'1 /

%•!

I € -•

íH

Abímael Bernardino Da Silva Juniort i'

I
ira Municipal de Logradouro

lio 2023-2024

t

da1

í
t

i.í
I

r

I

'1 I
.ê

11
i

I
|í

I
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ESTADO DA PARAÍBA

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

BELÉM DE BREJO DO CRUZ

Rua Cônego José Viana, 107 - Centro - Belém do Brejo do Cruz - PB.

i 5 •
' Í;>

!

f \i i

'í
• «

)

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
5

í

.i \

A Atestamos, a pedido da empresa interessada, e para fins de prova,

que a empresa ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

inscrita no CNPJ n^ 10.563.643/0001-05, estabelecida na Avenida

il Governador Flávio Ribeiro Coutinho, salas 211 e 212, Manaíra, João

Pessoa-PB, forneceu satisfatoriamente ao INSTITUTO PRÓPRIO DE

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE Belém do Brejo do Cruz, inscrito no CNPJ

de n903.936.114/000-36, os serviços de Assessoria Jurídica Especializada
li.'. '

!| em Defesas junto aos Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e

1 Ministérios Federais, no período de janeiro a dezembro de 2019.

l!

; I

í
l !

: r

i :

0 ■i

Registramos ainda que a citada empresa cumpriu fielmente com

obrigações, nada constando, até a presente data, que venha a

desabonar sua técnica e seu profissionalismo.

r

• i

i
I suas

Belém do Brejo do Cruz, 30 de dezembro de 2019.

1

JJaIAaà piAJÍÁ/IÁk oL
PRESIDENTE

'N

I

»

( ’I
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ

CNPJ - 08,767.1S4/0(K31-15

i ií!'
í

:!

1 I

i !

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
|.

I.
1i

Atestamos, a pedido da empresa interessada, e para fins de prova,

empresa ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

inscrita no CNPJ ns 10.563.643/0001-05, estabelecida na Avenida

iiGovernador Flávio Ribeiro Coutinho, salas 211 e 212, Manaíra, João

j Pessoa-PB, forneceu satisfatoriamente ao MUNlCfOPIO DE BREJO DO

!;CRUZ/PB, inscrito no CNPJ de n9 08J67.154/0001-15, os serviços de

Assessoría Jurídica Especializada em Defesas iunto aos Tribunais de

I

i que a

A

•í :i

I

. J

, Contas, Ministérios Públicos e Ministérios Federais, no período de 09 de
II' í

Janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2019,
I

I;, ; Registramos ainda que a citada empresa cumpriu fielmente com

Isuas obrigações, nada constando, até a presente data, que venha a
!!!:
ídesabonar sua técnica e seu profissionalismo.

i

n

I li'
li,

Brejo do Cruz-PB, 02 de janeiro de 2020:í

'I

.

I

9 '•'í / í

V /

dl 25|

%I

JOELNfA FERNAWOES BEZERRA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

I

I li

i

H

i

%i'
1
I

I t

I
iI

í:.. i

I
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3 <1

PILÕESf

GABINETE DA PREFEITA
PREFEITURA

OM ttCl . MUMNC* «K

c }

I
S

|. <

- I

í

ATESTADO PE CAPACIDADE TÉCNICA1

í
i í

Atestamos, a pedido da empresa interessada, e para fins de prova, que a

ALVES MOREiRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no

CNPJ n2 10.563.643/0001-05, estabelecida na Avenida Governador Flávio

Ribeiro Coutinho, salas 211 e 212, Manaíra, João Pessoa-PB, forneceu

satisfatoriamente ao MUNICÍPIO DE PILÕES - PB, inscrito no CNPJ de ns

08.786.626/0001-87, os serviços de Assessoria Jurídica Especializada em

! Defesas junto aos Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e Ministérios

Federais, nos anos 2017,2018 e 2019.

! Registramos ainda que a citada empresa cumpriu fielmente com suas

obrigações, nada constando, até a presente data, que venha a desabonar sua

{ ' técnica e seu profissionalismo.

1;

I
I t

empresa
I

■

i'. f
i

I .1

A ] *

^ I

i

I

'i T

I

I

i

Pilões-PB 30 de dezembro de 2019.f

I

%

I
i J !

5

Socorro Santos Brilhante

PREFEITA

Maria

%

i I

I

|í 5

t
1

lli

Prefeitura Municipal - Praça João Pessoa, 48 - Centro - CEP: 58.393-000 - Pilões-PB.

CNPJ 08.786.626/0001-87 - Tel. 35021102II

j>i
\

! i'
í

Scanned with CamScanner
I

L
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\

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOGRADOURO-PB
Av. Francisco Gomes, rf 06 Centro Fone; 33701153 Fax: 33701327

e-mail pm!logradouro@uol.com.br
01.612.986/0001-13

i

H!

ii
:■!

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

.f

Atestamos, a pedido da empresa interessada, e

para fins de prova, que a empresa ALVES MOREIRA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n°

10.563.643/0001-05, estabelecida na Avenida Governador Flávio

Ribeiro Coutinho, salas 211 e 212, Manaíra, João Pessoa-PB,
forneceu satisfatoriamente ao MUNICfPIO DE LOGRADOURO-PB,
inscrito no CNPJ de n° 01.612.986/0001-13, os serviços de

Assessoria Jurídica Especializada em Defesas junto aos Tribunais

de Contas, Ministérios Públicos e Ministérios Federais, no período
de 02/01/2019 à 30/12/2019,

]::i ^ í

#1
l;

4

Registramos ainda que a citada empresa cumpriu
fielmente com suas obrigações, nada constando, até a presente

data, que venha a desabonar sua técnica e seu profissionalismo.

i i:

;

Logradouro-PB, 30 de dezembro de 2019.
?

^ ■ !'•
: i

0.
Célia Maria de Queiroz Carvalho

Prefeita

ii:í
M■

r.

i

i',

• ^ i

?

1

íí;
■ t

r.

ü ^ .

i:;
I

I:
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redesim.pb.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/1 /cod_alvara/28977508/co_protocolo/PBP2415708970/29/10/24, 10:23

ESTADO DE PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO

PESSOA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO MERCANTIL-

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

; U'i

REDESIM^B
W-

iin
i t ••

AliVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO
Número 27497 i

f

Razão Social: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia:

CNPJ: 10.563.643/0001-05
i

Inscrição Municipal: 1048121

Atividade Principal: 6911-7/01 - Serviços advocatícios (Exerce no endereço)

Atividade(s) Secundárias:

Município: Município de João Pessoa Endereço: RUA ANA GUEDES VASCONCELOS, 81, SALA702B,

ALTIPLANO CABO BRANCO

CEP: 158046092

Locai e data: Município de João Pessoa, terça, 29 de outubro de 2024

Vencimento: Indeterminado

a

i

I,

i

í ’

SAMYA RAFAELA VARELA NEGREIROS DE BRITOI
< í- Diretoria de Licenciamento Mercantil - Secretaria Municipal de Planejamento S

1 1
: I

Observação
Este alvará refere-se ao funcionamento do estabelecimento, não à regularização do imóvel.

i !•

I
• Mi

H;

Código de Autenticidade: 24NS12G9GC

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO NICOLAS FERNANDES DE FIGUEIREDO

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento

empresarial

■I í

:

: i

i

li-

. 'i

https://www.redesim.pb.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/t ipo_alvara/1 /cod_alvara/28977508/coj3rotocolo/PBP2415708970/ 1/1

1
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Imprimir Documento14/10/24, 10:48!

1]!

r 1
^ u

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO

PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA

MUNICIPAL

I ' !;

REDESIM

! }
? » \

INSCRIÇÃO MUNICIPAL
0 Número 1048121

! .

Data do deferimento da inscrição: 25/02/2009

Razão Social: ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
I

Nonie Fantasia:

CNPJ: 10.563.643/0001-05

Atividade Principal: 6911-7/01 - Serviços advocatícios

Atividade(s) Secundárias:

Endereço: RUA ANA GUEDES VASCONCELOS, 81, SALA702B, ALTIPLANO CABO BRANCO

CEP: 58046092

i

íi'

, .£

: 1

ü

SEBASTIÃO FEITOSAALVES\' (
i t

Secretaria da Receita Municipalj.
1

t í

■ \

Código de Autenticidade: T5CWXSCR

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO REDESIM PB

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento

emfjresarial

t

1

) í..

!?•

I

1/1
https://www.redesim.pb.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/4/cod_alvara/28977507/co_protocolo/PBP2415708970/
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I

il

i
i.

il'
í

■f-

I

PARAÍBA PlitA IDPSCiA
I

I

t I

1

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA - A - N".1978

i
j .'í.

5;i<
%

I

f

I

.'íí

de suas atribuições.O Presidente da PBPREV, no uso

disposto no nrt. II, II, da Lei n". 7.517-PBPREV. de 30 de dezembro de
I

#1 consoante o i

2003, de acordo com o Processo de n“. 009917-18,

lii

n

RESOLVE
I

i I

I
i

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à

no cargo de

CONCEDER APOSENTADORIA POR

SILVIA

f
AgenteCRISTINA IJSBÔA ALVES MOREIRA,

370.127-1, lotado (a) no Tribunal de Contas do Estado da Paraíba,
servidora

Administrativo, iTiatrícula n

Art. 3“, incisos 1, II e 111 da Emenda Constitucional n“ 47/05.

ii

coin base no
i

!
I 6

Ii

i

João Pessoa, 26 de Novembro de 2018.

/

I

i

SÍMPSON LOBATO
Presidente da PBPREVt

I

i.

I
I

i
í■I

n
Â

PBprev - Paraíba Previdência
Av. Rio Grande do Sul, S/N. Bairro dos Estados

João Pessca - Paraíba
CEP - 53030-021

i

'•f

I

genlocla do pj^vid^nciaí I
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13João Pessoa - Quinta-feira, 06 de Dezembro de 2018- i Diário Ofidíal
SÍÍ*^S»ÍSÍHI

OS«ft.s. .V. J.V’. NA I?'. lK“c I*>’'Ua Kcsoluvào if í’ 2iií>5üt>

('ÜNTRAN c i>s íiilíjíDS 256, Vlk 26H, U (Jo C.T.B, t!c\en(lo cada tsni doí>rcfcrtdos com1»u>rç>.cíUTCíi3f ^ .

su» Cancim Nackmal de HahiliuwílD - CNN a este d{g;1o. o reecbjmcnio <h prcNcnic deet'sà;>,:

f ,r .i-

ist HA<>b»: íMrtwiom. H»^n^ a«» v^ruji; ef{f}.‘44MS
'I i

O JSrK.UAf!8í <;iSJÍfO í Nii14í;S<'Ai > ?^5?v>stín>^ ar,*»a\f»: uiuisiííi^f. i^aw Vi

Jo5o Pcivhoa, 28 ík novembro de 2018 '» 11”•.45* ,i.oj5>ro*ií>r nt

>. 4>-4 < i« ! fl-i*,i.5i*8jai tf-í fbUJ.5

f-
U l^:sEMi A/PHPRIfAVÍÍPHEV /N* 946 / 2018 íf.”»i»<nj!íi*í4 S14>4?i-^Oi fif4S MiH ^{.J JvíA Íi\ VH.V.4

r?, i ‘ vV H ii.-í fsf.t 8ÁS ra(ííjOWíSJ.i,' !'«H!!} *SO»í M<rVSMfíÓ

íi 1'íesidenie da FBPKEV * Parsiflía 1'revldênda, m> «s<i düs qüc lhes sàtí

uiriíeritks jHríd*. lncÍM»:í K li c III do urt. 11 Oíi I.el «" 7.517, Úa de dei-embm de 2003, OEfEBlC

.«X) (>r<.«,s,:xs) A- ,\I»(KSEM APORIA f>OR mMt»Q l)E OMH5I.BI.LCÂÜ, atais» «tt!ad,».aii.Xs):

íi >” iy-S’f tí«ssiisiiwrAiroS >«m: A»i *?S KHd íft<>ífííny»es>i<'’S

V? ;•■r*Mif) AV!.>'s.vvHp»s mu:m>{»:«! jo j«í«v.s

.^r, !>:4 «u'< ‘>”•»?« tK^VMSgsíii-ií^iâVí-Eifís-si ^MUífUít-sr..«up4

I
íií>1*-? l,5>i/ UA S»S.V V

n'M3 imsrnÀo ttfíitm/ffXSA MtUf. uafimi fmtm<
AS\KrKti> SiSíOtRíV €««om,t

-

ri!nnii><*.eí‘isies.ia»S(i3-»

M .r, t. Ü r ti3 <V< iX s' te«'«m rs nfSMÍ«R|j«AMSUSA nnnt S:^Mí.is

e .5'7.SÍ''’S-< 55‘ 5«ísií.UtW ifSiK !•»MiMAndr”v« svAie.^vn mímpíi*mAXi AUf,-»

m,5a»< s{:s^}í!A ísisj&ni-A/ttni»»*4ivii im •wr.'
vtjíí,H:s mnmA

ír-^..>XA>*-í»*»w.45«<ii5írR.SN-i'«‘tm*'
MiviA itsíUíA «.rv

k^«*-3.ÍÍ<iíUi.íí» .«* A^Hi i(üt «8<5S/» Vi*»

'ftjgrJSA íAiS T*'*.VfV>*i •'>?í4..55t-A.'-xtt.SiíPi 8t.íftSÍ'«‘Sf!'.5 4.
5.f S* ■ffi.

^Hx^y.%í4-^i.praí.^Hv i«> iiCA m sav.ví^rnsi A

rs= >!;£«»í»** A i ,>« NtUOAKr^lMíVSiiSX mrn-A ’5:es*ii‘-'i«ísssftí...vNrw^íif AiVi S,1,t34.f1W>7
*

t>? v^. } jjiíAí HsíHVf» ÍRAS-in»Si<KJ5..5 SHV^naí*;if!íiM: i • •,E.fesij«is.ute«'i:5f5
Mf ffÜEitHt KAVKW «íf^iÍ*«S{M5 HiO<-a»snsil> AKA»’5íí«5 ; Í4HÍ IS

’*' '.5*,>>} i«‘.'v.nfftí!

iodo íkss.iW(, 05 de íKvembrcs de 2018,
í>'A,f tfi>1? Ti N mWVf*i; K« iNH »>i> íij «ja WA ^5;^:ls

'5". íV4,-s''r« =í’.ín?T^^^•5’lí K.St’;MIA.'l’8l>REV/G !•/?<*. 954/18 SAi;{i5< A-STA Df. SLSitUÍA

hn í:vWioJ-VlH rKVNMSf.'S.i-»>í?444« tii•jHiAfw AK.si.-*»

ntUVXi ARAri««S«
(> Ptxíjrideme da PBP«KV- Parqíba Previdência, na uu) das airihmçôcs qne lhes sao

VÃiaícriíks pehis incisos I. II ç III do ati, íl da l-ei n” 7.517, dc 30 de de/:eml)r« de 20U3,

Ult FKOCESSq<$l abaixo rdaciomtdojsl:

”•> si-5IO.'^í*. t» nrSív-Mí.?f*í.^<Siii M*itv.Airí,-*

J..^ . j

A S«,VA
i

i <SujsrrtfitrndílW

kíSaí n<»Xi^V| sorrí*-AMiíSsSfMi

Superintendência da
Administração do Melo Ambiente

C-

IIUH rasKJoftUAtirvXS

Jnão Pesvoa. .30 de imvembrn de 2018.PORTARIA/ SDDEATVDS/CRíl n." mmím■iT.r $.n,?X*sí(£ \V5l i ♦<ÍV.r4SAS \ iAi.A)

tfANtlserií» vHVaULKRSí»,».*;!í<x}S

o SupcrinicinleiOc da Stipennlendènci.í dc Admiisistravao do Meio Ambiente SU*

OEMA, mt uso das 3(rihu(r,'düs tjuc the sau ciiníeridics fseto urii|io 15, tncíso Xl do Decreto bsuidiud íl^

12.360. dc 20 dtí jaoeíixj dc I9B8,
Resolve:

('.Minentr, a iscíiído, tk acordo coni o artigo 33. inciso 11. dís í.ei C omÈikmenEaí' n”

58. de .if:M!2..m3. a «írvítíora MEYRiLAXR DA SUAA GOMES. maO-íeuhi 720.58.^0. do cargo dc

pmvunenlo çin comiSí-ão de sccrcíàtio d;i Ce^fíkoadíina dc hsutdos Anibícntasv ái Tsinmira Oigasn-

«vcioBíiJ Bàsk-a dista i^utarnuia.

í iMtMi '«p.viti •sMi.vui v-stvíw.no i!í

*,'«4i»víMOft-MND< CAavAino

iiM uviAM-fo

ltUSy\Wt*i\

n.
ftí.r .ta>4

C $4 I^H A S vCíf..v!0 .iC\TIS1Ã

u’R‘HRÍOJ£B»J1AStiUCJÍCSV.J,

wl.
rjtí O ?■«11 u**.»! ÍO1 OCiA %V-V ^SÍO¥iet«ÍTt«ACMjU*OJ

i1i
IS

i.
CONSIll.HO DE PROTEÇÃO AMRIEM AT

ipap *!CS«»a.05 ÚQ IXvemhrv)de 2018. :Í ■(

LõíaM

Pfc»id.»l» (ií rUPrev

yi
m:i.lllKR,\CÃO N" J95S<7

i

o COfíSEl.tK) PE PROTECÃÍ» A.MBIENTAI, IH) P/STAPO PA PARAÍBA

«r RcuniSo Ordinârta, eralizada (M dc Di>«-«nihiti dc 2(IIK , nn «sii lU* suas
Departamento Estadual
de Trânsito da Paraíba

CAIPAM. i-ni sua

atrlhrtiVÍSM conrerlda» pela fimslltutirao Esladiral dc I98*}, pclii l.cl Estadual n' 4JÍ5, ilc 16 dc

dc/embrode IWI, mudilicadu pula l.ui Estadual n“6.757, dc 08 dc julho dc 19S<>. ergulamvottda

pclu Prereto Estadual u*2I.t20, dc 20 dc jutihu dc 2U0H. lendo etn stsia o disposto cm seu Rcr!-,!| :JoSn Pessoa, 04 de Dezembro dc 2018.PORI AHI-A/OETRAN/DS N-224
: ;{

menfo Inlern», de 12 de novembro de 1981.

DEUBERA«PtriEIOR .SUPERICTENIÍENTE DO DEPARTAMENTO E.8TADUAI. PE

t lí ÃNSrro PA P VR\ÍI1A - PTri RAN/P», no uso cias airibuivõus íjue Ibu sSo tunferidás pelo Artigo

0",l. íí:t lei n" 5 84S, dc l$,(M>,'(i. coinhioada ccin; o DuotIo tf 7,065. dc BS.IB.76, modiltcaiiu [«io

n" 24. d,i Dcctidt) Fsaducil n” 7,«b0. dc 07 dc mar<t)dc W79 c, cffliskl!:r.m*)os lermos do P.mi.

eert ok-tivo n-5W'2IH!i. ptosatíente dn Assc.stiria Juridiea duste I>epartainciiu>.

I RESOIA’Esuspcndcr o diiuiw ilc ditipír veiculo mitomolor e submelcr a curso *'

rci:iei.igs;nMss csmdulorustibatxo tuEacionados. por tuTringència à ícgisltivüo de irdnsuo líptJtcada ao art,

Ni5 d., t.'<HÍigis de rtílpsitts Prasiíuíra» C i R. uiierado jtula Lei n" 11,705 de 19 de junho de 20£íX *’Eci

.\rl, r, llnniologadas as seguintes licenças cttiilidas 1.0 N* 1518 I 2III8 - Nidí-

CON INDUSTRIA (,'OMERCIO E TRANSPORTE LTDA - SUDEMA • 3BI(>-(104421.TEt LO-

25-/4; t.O N* 2M7/2III8 - JAPUNíiU- AC5UO IN0(.!STR1AL 1.TDA - SUDEMA - 21H 8.(>W>524:TEC

N* .5(11,5,'21118 - FRANCISCO VIEIRA NITO - S1,,!DI-;MA > 201K-l»772(> tK II-
LO-7í)OK; Id

M2li AA N* JtlTdiTtlIS- RECICl-AGEM LIBERDADE LTDA - St,d>í;MA - 2»iX-(,»t<V,54o IH

AA-5(W>; ,5.A .N” ,5«86/2UIH - TROPICAL TRANSPORTES IP!I{,AN€!A t.TDA • - -SUDEMA- dOtb-

iit)ys‘>7 TF.r'AA-54li5; LO N".5112/2018 - NITDE PERElit.A D,ASII.V,\ AI.MCID-A-.ME - .11 UI MA ,

V
i

í

í

f

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: 2CF5.C9EF.F0F8.3EEC.C751.9534.26C9.12AD. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12060/25. Data: 06/02/2025 11:31. Responsável: Wilson L. de Brito.

58

58



!

í

i II
I

: I

i I'

ií ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE CONTAS

I ^í'

I

í I

I

I

PORTARIA N" 133, de 14 de agosto de 1997 i

I
¥
I

l

I

'"'i

É" :J
i

H

0^
o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA

i^ARAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

I

ii

I

i

í

RESOLVE nomear SÍLVIA CRISTINA LISBOA ALVES,

||natrícula n" 370.127-1, para exercer o cargo em
^babinete do Conselheiro José Marques Mariz, código TC-COM-04-C,

irribunal.

r
i \

iá:! ; !
I;

i

comissão de Assistente de

deste

■ •s;

{ t

fm
i'

I

U 3IrAí'Í|n EDES PEREIRAConselheiro MARCOSi

Presid i /

íítí
•)1

1

I

I W j

I

t ■

I
r

*!
f

'!ib ;
1 i
í
I-

li

í

{

i!I

ü
I. i

iU
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO

UNTVmSIDÂDB FEDERAL DA PARAÍBA

§ I

I ■"■í

1

;Í'I

T

''

1

. I Si; :

■H

!'i3

DIPLOMA
i-4

f.

:i

I

íl- í ; .?■■f.

.1'%

O Reitor da Universidade Federal da Paraíba, no uso das suas

atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso de,,,....JIREIJO
il ! >

Em 13 dè novembro de 1991,

I:

li
■if-

confere o título de .BACJMÍ.L....EM.,CI|.NÇ1M.,i

SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES.

Brasiileira. nascida a 25 de setembro de 1965,? gjI]....Ç.9.Í.Ç.âr.§.,

de identidade ns 1.003.623-SSP-'PB

a

ih

liJI'

II' ^

PB, cédula

t ,f|'

e outorga-lhe o presente Diploma a fim de que possa gozar de todos os

direitos' e prerrogativas legais.

n

I

de 19 91> D5 àá d^embroJoao Pessoa ■'•I.

1
V

I
í

■'fReitor

li'
i'

'f

Í!

i

%

Diplomado• i ífS

t
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MirosTemo DA edücâçao
DHIVERSEDAOK FEDERAD DA PaRAIBA

■ • jfi: BmcooítamAÇMo d^egisstko de dipdomas
Reglstrído sob o n.'> «J» líwo.J2,tr..Z5
fl»w.....wí.TÍ(...po»’ delegaçSo de competência, nos termos das

PortaríBí do Departamento de Assnntos Universitários

n,« 71, de 21/10/1977, e a.* 28, de 16/06/1978, e da Portaria

ds’Secretaria do Ensino Superior n.® 30, de 23/05/1979.

■ç-S I'

;Ç

Processo, n, ^
I

[ol^o Pessoa.,:

í:i

^ i^èfo.-C.
PSÔ-RBÍTOP

' t

$

l|seDto ::de selo, de acoido com a alteração
Í58S à Lei n,° 3.619, dc 30.12.1968
t I il*W t

i s

^r PELÒ DECRETO^r

í

04 ' - 28/ 07 /53.
21 08 53
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE APOIO INTERNO

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS E FINANCEIRO

\
I

* I

I
I

I
I

I

CERTIDÃO

1
■i:

i

n
i

I
f

f

I

CERTIFICO, que a Sra. SÍLVIA CRISTINA LISBOA
; aprovada eni 102'" lugar na F etapa do concurso público
promovido por este Tribunal de Contas, para o cargo de Auditor de Contas

Públicas, no ano de 1998, tendo obtido o seguinte resultado:

!

i
>

f

i í rPOmiGUÊS I MATEMÁTICA CONTABILIDADE AUDITORIA TOTALDIREITO

12 6062061 12 ■i
li

I

I

João Pessoa, 15 de abril de 1999.
I

II

I i\

m
fT

I
li

‘

MARIA DA^ÂLÉTÉ ARAUJO DA SILVEIRA
Chefe Depf. Recursos Humanos e Financeiro

.V

If

l

; 1:

f'í
1!

i
é.

I

N

I!t

\ü

<
!

í

f
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■ I

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
i
4mm

3 5
i •Mf::

Ilustríssimo Senhor Secretário da ECOSIL - Escola de Contas Otacílio Silveira

Documento 13386/10

OUTROS (ADMÍNISTRATIVQ TCg|
TRIBUNAL DÊ CONTAS

interessado: siiVlA CRiSTiNA LíSBOA
Silvrn Cristina Lisboa Aiws. Maí. n'-’ 370127- }. requer dispensa do

servfç# durante 10 dias em áscúrrênáa do Curso de Pós-Zlradu,?çãü -

Setor: ^.DRHF

Data: 13/12C01015:ÍB
■i

: I i.

ALVSS
: i

t

sü
I

SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES, servidora efetivo do quadro

deste Tribunal, ocupante do cargo Agente de Documentação, matrícula 370.127-1, lotada

na Ouvidoria, graduado em Ciências Jurídicas, especialização em Direito Administrativo

; 1,.^ ;
Financeiro e Municipal e Pós Graduada pela Escola Superior da Magistratura - ESMA -

FB, vem, respeitosamente perante V. Senhoria, expor e requerer o seguinte:

í

Considerando que a Pós-Graduação esta dentro da política institucional de

.•cira, %-enho solicitar a Y.•excellíicia junto a ECOSIL -

Senhoria, a Dispensa do Serviço durante 10 dias em Janeiro/Julho/2011 e Janeiro de 2012

para dar continuidade a sua participação no CüRSO DE POS GRADUAÇÃO - DOUTORADO

EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS - NA UNIVERSIDADE DO MUSEU SOCIAL

ARGENTINO - UMSA, DE BUENOS AIRES, ARGENTINA a ser realizado em Buenos Aires,

Argentina, no período abaixo discriminado:

-4 ■■ *?:r.r.

'í

4 I

MODULO
i

DATA DISPENSA- ? •

2“ DIREITO PROCESSUAL E PRIVADO 10 a 21/01/2011 10 dias (janeiro/20] 1)
(

3® DIREITO PUBLICO E INTERNACIONAL 05 a 16/07/2011 10 dias (julho/2011) j I

4“ TEORIA DO DIREITO E METODOLOGIA 05 a 16/07/2012 10 dias (julho/2012)

I í

Pede e espera deferimento,

João Pessoa, 13 de dezembro de 2010.
ii;
I s

i

I
í

Sií^fe^tina
Matricula-370.127-1

1 I

isboa Alvesi

M ‘

'i
■L

5

j
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICASI

i

I W

i;
'i'

I
í •I;
t

i I

.f .< 1
í

DECLARACAOI:

If'

;í;

Declaro para os devidos fins, que SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES DA

especialização em Direito Constitucional e Financeiro, entre agosto de 2000 e agosto deFONSECA cursou a

2001, com uma carga horária de 390 horas, obtendo o seguinte aproveitamento:

,!

,í

TITULAÇÃO ^ 1DOCENTECONCEITOCHDISCIPLINA
i .

cíStyjiüÁ cof^íSTiTuiçAo MBS'rREitOilERTQ ALMEIDA MOREIRA
MARIA UVR.4MENTO Bl-IZERRA

EDUARDO RA^tAlSÕ R/VBENHÒRST
WOLXEY DE MACEIÍOÕÕRdIrO

MARIA LUIZA PEREIRA DE AlJNCAR

MANOEL ALEXANDRE C. BELO

'jOSÉ AUGUSTO DE SOUZA 1’ERES

MANOEL AUiXAKDRE C. BELO

B4STEORIA

PIREfor CONSt! tudiONAL TRIBUTÁRIO
DÍREITOS HUMANOS FÜNDAKlEOTAiS

AESTREB30

DOirrORC30

MESTRE45 BDIREITO PROCESSUAl, CONSTITUCIONAL
NÍESTREC30DIREITO CONSTITUCIONAL ECONQMÍCO
DOUTOR

IXHTOR

B30dIrEITO ,.\DMINISTRAm?0 CONSITrUCIONAL ' -ti

iB30sarroDOLOGiA da pesqlisa ciENTincA

IjcffAÇOES É CONTRATOS
IXXTORc30

DOUTOR

EsrecL

MANOEL DE SOl?Z A CAMARA60 CME TODOLOOLVIX) ENSINO SUPERIOR

FfsCAMZAçMcONTABILFtR E ORÇAMENTÁRIA IXIZEMAR DA COSTA MARTINSC30

MESTRECEITZO BEZERR»\ HUIOB30NANÇAS U ORÇAMENTO PUBLICO
m MESTREMARIA LUCIENE WANDERLEY

ALVES CÂMARA
B, ONOGU.UTA: ASPECTOS RELEVANTES NA EORKMÇAO E

I EXTCUÇ,-\0 DA-LEl DE RSPONSABILIDADE FISCAL
n

!!■
í í

! '
I

João Pessoa, 31 de agosto de 2001.

i-

>1 Í:‘

i í

I

mM
MARIA DO LIVRAMENT0 BEZERRA

f .

Coordenadora do Cdrsot

i

I 1

I

I
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>:

ESCOIA SUPERIOR DE JUSTIÇA • ESCOLA SUPERIOR LATINOAMERICA
Ceniro de excelência na escolha da carreira acadêmica e na qualificação profissional

r . CNRI: 09:126059/0001^3

I; i'! ESCOLA SUPERIOR

DE JUSTIÇA SUMSAI

unvOKWU) otiwsto socui «locinfW

-f

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE MÓDULOS

A 5dJUS-SL^ ea UMSA parabenizam você, doutoranda

Silvia Cristina Li^oa Alves, pela conclusão dos créditos

do curso de Doutorado em Ciências Jurídicas e Sociais, perfazendo

4 módulos finalizados em 20 janeiro de 2012*

Buenos Aires, 20 de janeiro de 2012,

f

laria Alves Gouveia Bernardes sé Miranda JuniorDr Joa<Dra. SaraDr. Ramiro i^zit Guerrero
Coord. Acaoêmicx) UMSA

Diretor Acadêmico BJUS-EBLAlíretora-Presidente BBJUS-BLA

*■ Para obter
Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: 2CF5.C9EF.F0F8.3EEC.C751.9534.26C9.12AD. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12060/25. Data: 06/02/2025 11:31. Responsável: Wilson L. de Brito.

67

67



r

: 1-

} '
I

CONTASTRIBUNAL

I

1

; i'

PORTARIA Nq 107 de 19 de agosto de 1992
j

i
1

i
{

Ml'

• i

f.

0 PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PA

RAÍBA, no exercício de suas atribuicSes, e tendo em vista o que

dispõe o artigo IB, § íq dt^ Lei 5.607, de S6 de junho de i998,

I

• í ]

I

!

m : íI
i

■ I

I

SILVIA CRISTINA LISBOA AL-I ' RESOLVE nomear

VES para exercer o cargo de Chefe de Gabinete do Conselheiro An

tônio Pinheiro Dantas, código TC-COM-03, do Quadro de Servidores

o Plano de

arai ba. >

1

em Comissão, de que trata a Lei 5.607, que^nstit

Cargos e Carreiras do Tribunal ^ntas do/Ésxado/da
M'

I

L4VI0 8ST1R0 FERNANDEI

I

♦

I

, 1

!

1

I

!,

: i

I

’ M

n

\i
{ {
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0 Servidor a que se refere o presen

te ATO, tomou posse e entrou no exer

cício do cargo nesta data.
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CRECH, 3m 25.08.92 ’ i
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- ■;. ^ fh ■ ESTADO DA PARAtBA

TRIBUNAL DE CONTAS

i: ■i

i

i

24 DB 05 DEFevereiro de 19 86,PORTARIA m
■■■ í

'■r- ^

I

II- ;■
V -M

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESl’ADO DA PARAiBA ,

‘desuas atribuições legais e, tendo em vista o que consta na

A.675, de 09 de janeiro de 1985,

no uso

m Lei n9

í i.j
t

■ !* i
i s- 1.

í

i

RESOL VE nomear SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES para exer-

'cer o c^argo de provimento em comissão, de Assessor de Gabinete, cõdi

go AGB-600, nível 2, do Conselheiro FÁBIO MARIZ MAIA.

f

í

í*
I

T j
í

.1
J i i

'íí! 1
4
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? •I
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í

Ii

í t ■
it

f'?
U l

I.

I

{■. i

\

I

i

'■ 1

í

r I

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: 2CF5.C9EF.F0F8.3EEC.C751.9534.26C9.12AD. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12060/25. Data: 06/02/2025 11:31. Responsável: Wilson L. de Brito.

70

70



À Gex-vidora a que oe refere o
preesure Jitc to’",':!! rcsse g gi’
trou no exo2’c£cic do
ta data.

Fu| i;|::ç i :á § 0. 0, f,

cargo Qsâf'pt?E

CH3C!!, 1í!.0?.8ê
ea '

jA''SttETEÂRéÚJÒ OÃ SILVEIRA
{Ch»f# da DIv. d« Psssoíl)

■■■; ■
.

m,.

i d-'; d.
■:■:.■ V .

: J
£

::

:

.

■■ '

í

ff...

.■;r :.f : . ^
e:

, ■ .:■

i

I

.id ■: d. 1• ■■

í; ■:
i":

.:

'

if -:
: d: .

i■
i

f i

/:

e-:: ■: .
^ r

■

d: :■ ‘"d

-

-

Jl
ad ■ ' ''

!

: ■' ■

: V.

■■■

ç
í
i

d da

?

:.d

-

e
■: I

c■■■!•'d,:
■

■■ .■;

d -;-..ddd ^ >;

■

:

V: :

'

di"^ ■ ■■■ .

i ’

,;

:
.

i
ddr 5? à'':

)

:

d d
. . :

..■■■'d...:

'X.,
Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: 2CF5.C9EF.F0F8.3EEC.C751.9534.26C9.12AD. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12060/25. Data: 06/02/2025 11:31. Responsável: Wilson L. de Brito.

71

71



M !
. -

&

ji

i

l J

ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE CONTAS
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PORTARIA N“ 132, de 14 de agosto de 1997
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O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA

PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

• (<

• I

? ti

RESOLVE exonerar, a pedido, SÍLVIA CRISTINA LISBOA

'ALVES do cargo em comissão de Chefe de Gabinete do Conselheiro José

Marques Mariz, código TC-COM-03-A, deste Tribunal.
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Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: 2CF5.C9EF.F0F8.3EEC.C751.9534.26C9.12AD. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/02/2025 às 11:30:55 foi protocolizado o documento
sob o Nº 12065/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Sobrado,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Wilson Lourenco de Brito.

Número do Contrato: 000000042025
Data da Publicação: 20/01/2025
Data da Assinatura: 17/01/2025
Data Final do Contrato: 17/01/2026
Valor Contratado: R$ 84.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada para executar os trabalhos e
elaboração de pareceres jurídicos, defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas
da União, Ministério Público e demais órgãos de fiscalização do Estado e União.
Contratado (Nome): ALVES MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Contratado (CNPJ): 10.563.643/0001-05

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 698290bcc4dfad3b59adb7162df303a3

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 2cf5c9eff0f83eecc751953426c912ad

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 346bbe0e6a9a9dbe1e132ee74a69ad29

Contrato ou instrumento equivalente Sim a0444af5c830e2eb8a40693b110b020c

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 06 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: 0824.B08B.27A1.CDEE.EC5E.C884.8EE8.A1FE. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 12060/25. Data: 06/02/2025 11:31. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

12060/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Sobrado
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/02/2025 às 11:31h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 12065/25 ao Documento 12060/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 12060/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 22 - 25 a0444af5c830e2eb8a40693b110b020c

Comprovante de publicidade 26 - 28 698290bcc4dfad3b59adb7162df303a3

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 29 346bbe0e6a9a9dbe1e132ee74a69ad29

Comprovantes de regularidade da contratada 30 - 74 2cf5c9eff0f83eecc751953426c912ad

RECIBO PROTOCOLO 75 0824b08b27a1cdeeec5ec8848ee8a1fe

João Pessoa, 06 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:35. Validação: 19CF.6FD5.660E.A236.A9E6.8EEC.9B41.1722. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 12060/25. Data: 06/02/2025 11:31. Responsável: tramita.
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